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SEGUNDA PROVA ESCRITA 
PRIMEIRA PARTE: SENTENÇA CÍVEL

• Nesta prova, faça o que se pede, usando os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, transcreva o texto
para o CADERNO DE TEXTO DEFINITIVO DA SEGUNDA PROVA ESCRITA – SENTENÇA CÍVEL, nos locais
apropriados, pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado.
• No caderno de texto definitivo, identifique-se apenas na capa, pois não será avaliado texto que tenha qualquer assinatura ou

marca identificadora fora do local apropriado. Caso queira assinar seu texto, utilize apenas a expressão Juiz Substituto. Ao texto
que contenha outra forma de identificação será atribuída nota zero, correspondente a identificação do candidato em local indevido.

Cláudia ajuizou, em face de Guilherme e Rafael, herdeiros de Pedro, e contra Gláucia, mãe dos
herdeiros, ação de reconhecimento de união estável post mortem, sustentando que mantivera união
estável com Pedro no período compreendido entre o ano de 1994 e a data de seu falecimento,
17/4/2003. 

Na ação, a autora alegou que, desde o início do relacionamento, ela e Pedro estavam separados
de seus respectivos cônjuges e que não tiveram filhos em comum, tendo cada qual prole oriunda de seus
anteriores casamentos. Juntou aos autos inúmeros documentos a fim de comprovar a união, entre os
quais, o deferimento administrativo, em seu favor e em favor dos réus, de pensão por morte de Pedro
e declaração assinada por este evidenciando ter sido ela sua companheira e dependente desde o ano de
1994; narrou que os dois mantinham vida em comum pública e contínua com o objetivo de constituir
família, conforme se poderia comprovar por prova testemunhal, e que a casa onde residiam havia sido
comprada com o esforço comum, conforme demonstrado por extratos bancários juntados aos autos.
Aduziu, também, que Guilherme e Rafael, que frequentavam constantemente a casa onde ela e Pedro
viviam, tinham conhecimento do relacionamento do casal. Ao final, pediu o reconhecimento da união
estável e a determinação judicial do pagamento da pensão por morte unicamente em seu favor e da
exclusão da ex-esposa Gláucia do rol de beneficiários da pensão. 

Em ação ajuizada anteriormente, Gláucia requerera reconhecimento de união estável com Pedro,
alegando ter-se casado com ele em 1980, sob o regime da comunhão parcial de bens, tendo dessa união
nascido Guilherme, em 1981, e Rafael, em 1983. Alegara, ainda, na ação, que, apesar da homologação
da separação consensual do casal em 5/5/1993, houvera a derrogação da dissolução da sociedade
conjugal em 5/5/1994, data em que os cônjuges retornaram à convivência marital e a partir da qual
Pedro passara a dormir na moradia conjugal uma vez por semana e nela almoçar durante, pelo menos,
três vezes por semana. Gláucia argumentara, também, que Pedro participava de todas as comemorações
familiares e sustentara que, mesmo após a decretação do divórcio, ocorrida em 5/5/1999, ele continuara
a se relacionar com ela, até a data em que ele falecera, razão pela qual ela postulava o reconhecimento
de união estável com o ex-marido, pelo período compreendido entre o ano de 1994 e a data do óbito.
Para comprovar os fatos narrados, Gláucia apresentara declaração de união estável formulada por Pedro,
em fevereiro de 2003. Por fim, declarara que seu pedido administrativo de pensão por morte de Pedro
havia sido negado em razão de ter sido deferido a Cláudia. 

Os herdeiros do falecido admitiram como verdadeiros e legítimos os fatos alegados e os
documentos juntados pela genitora com o fim de reconhecimento da união estável desta com Pedro
durante o período de 1994 a 2003. Em contestação à ação ajuizada por Cláudia, os herdeiros alegaram
a impossibilidade jurídica do pedido, sob o argumento de que Pedro vivia em união estável com a
ex-esposa, Gláucia, bem como arguiram a falta de interesse de agir, sob o fundamento de que o pedido
de pensão por morte formulado por Cláudia já fora reconhecido. Guilherme e Rafael, então, impugnaram
o pedido deduzido por Cláudia, sob o argumento de que Pedro mantinha com ela relacionamento espúrio,
não havendo entre o casal comunhão de vida e de interesses, e que o pai já havia comentado algumas
vezes com a ex-esposa que tencionava romper o relacionamento com Cláudia e, por consequência,
permanecer relacionando-se apenas com Gláucia, o que só não se concretizara, segundo alegaram,
porque Cláudia sofria de depressão, o que teria forçado Pedro a continuar a relação por piedade. Os
herdeiros asseveraram, ainda, que o pai não dormia todos os dias na residência que mantinha com a
ex-esposa porque a profissão de médico estadual o obrigava a cumprir plantões constantes. Ao final,
alegaram que, ainda que fosse reconhecida a união estável entre Cláudia e Pedro, tal fato não impediria
o reconhecimento da união estável entre ele e a ex-esposa, dada a concomitância dos relacionamentos.

Em réplica à contestação dos herdeiros, Cláudia negou a manutenção da sociedade conjugal entre
Pedro e Gláucia e afirmou que Pedro almoçava na casa de Gláucia para manter contato com os filhos;
arguiu, ainda, que não tinha conhecimento de que Pedro pernoitava na casa da ex-esposa, sustentando
que o companheiro passava fora algumas noites por semana em razão do cumprimento de plantões,
exigência de sua profissão de médico estadual. Por fim, aduziu que não prosperava a alegação de que
Pedro estaria com ela apenas por piedade, argumentando que sua crise depressiva tivera início em
agosto de 2002, conforme atestado médico juntado aos autos. Caracterizada a conexão das ações, foram
elas reunidas perante o juízo prevento, dando-se regular prosseguimento ao processo. 

As três pessoas que testemunharam em favor de Cláudia afirmaram que Pedro, de fato, residia
com ela e que o casal se apresentava na sociedade como marido e mulher, ambos participando juntos
de vários eventos sociais, saindo com amigos para se divertir, recebendo visitas em casa e viajando de
férias uma vez por ano; as testemunhas disseram, também, que não tinham conhecimento da existência
de qualquer relacionamento entre Pedro e a ex-esposa. 

Gláucia apresentou como testemunha a empregada doméstica que trabalhava em sua casa desde
1999, que afirmou que Pedro lá almoçava durante três vezes por semana, que dava dinheiro para as
compras da casa e que, uma vez por semana, dormia com Gláucia. 

Não havendo mais provas para serem produzidas, os autos foram conclusos para sentença.
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Considerando os fatos relatados, redija, na condição de juiz do processo, a sentença adequada, dando solução ao caso. Analise toda

a matéria de direito processual e material pertinente para o julgamento e fundamente suas explanações. Dispense a narrativa dos fatos

e não crie fatos novos.
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